
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.036.375 - SP (2008/0046588-3)
  

RELATOR : MINISTRO LUIZ FUX
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
RECORRIDO : TAIFA ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADO : DINO PAGETTI E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. EMPRESAS 
PRESTADORAS DE SERVIÇO. RETENÇÃO DE 11% SOBRE 
FATURAS. ART. 31, DA LEI Nº 8.212/91, COM A REDAÇÃO DA 
LEI Nº 9.711/98. NOVA SISTEMÁTICA DE ARRECADAÇÃO 
MAIS COMPLEXA, SEM AFETAÇÃO DAS BASES LEGAIS DA 
ENTIDADE TRIBUTÁRIA MATERIAL DA EXAÇÃO. 
1. A retenção de contribuição previdenciária determinada pela Lei 9.711/98 
não configura nova exação e sim técnica arrecadatória via substituição 
tributária, sem que, com isso, resulte aumento da carga tributária.
2. A Lei nº 9.711/98, que alterou o artigo 31 da Lei nº 8.212/91, não criou 
nova contribuição sobre o faturamento, tampouco alterou a alíquota ou a base 
de cálculo da contribuição previdenciária sobre a folha de pagamento.
3. A determinação do mencionado artigo configura apenas uma nova 
sistemática de arrecadação da contribuição previdenciária, tornando as 
empresas tomadoras de serviço como responsáveis tributários pela forma de 
substituição tributária. Nesse sentido, o procedimento a ser adotado não viola 
qualquer disposição legal.
4. Precedentes: REsp 884.936/RJ, Rel. Ministro  TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/08/2008, DJe 20/08/2008; 
AgRg no Ag 906.813/SP, Rel. Ministro  HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/10/2007, DJe 23/10/2008; AgRg no Ag 
965.911/SP, Rel. Ministro  JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 22/04/2008, DJe 21/05/2008; EDcl no REsp 806.226/RJ, Rel. MIN.  
CARLOS FERNANDO MATHIAS (JUIZ CONVOCADO DO TRF 1ª 
REGIÃO), SEGUNDA TURMA, julgado em 04/03/2008, DJe 26/03/2008; 
AgRg no Ag 795.758/SP, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 19/06/2007, DJ 09/08/2007.
5. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do 
CPC e da Resolução STJ 08/2008.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, dar provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Castro Meira, Denise Arruda, Humberto Martins, Herman Benjamin, 
Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Eliana Calmon e Francisco Falcão votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki.

Brasília (DF), 11 de março de 2009(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIZ FUX 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.036.375 - SP (2008/0046588-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX (Relator): Trata-se de recurso 

especial interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS), com fulcro 

no artigo 105, inciso III, alínea "a'', da Constituição Federal, contra acórdão proferido em sede de 

apelação pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, assim ementado:

"MANDADO DE SEGURANÇA - PREVIDENCIÁRIO - RETENÇÃO 
11% - LEI 9711/98 - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - 
PRELIMINARES - 
I-A criação de nova exação somente poderia ocorrer pela edição de 
Lei Complementar. 
II-A substituição tributária não atende aos requisitos do Artigo 128 
do CTN ou do § 7º do artigo 150 da CF/88. 
III-As dificuldades impostas em caso de restituição, guardam 
semelhança aos empréstimos compulsórios. 
IV-Apelação provida.

Noticiam os autos que TAIFA ENGENHARIA S/C LTDA. impetrou mandado 

de segurança, com vistas a obter determinação judicial que impedisse as empresas tomadoras de 

seus serviços de recolherem contribuição social na forma disposta pelo art. 31 da Lei 8.212/91, 

com a redação dada pela Lei 9.711/98, dada a flagrante inconstitucionalidade.

O juízo federal de primeiro grau denegou a segurança, ao fundamento de que a 

Lei 9.711/98 não ofenderia qualquer dos princípios constitucionais tributários.

O TRF da 3ª Região deu provimento à apelação, nos termos da ementa 

retrotranscrita.

Nas razões do recurso especial, o INSS apontou violação dos arts. 31 da Lei 

8.212/91, e 128 do Código Tributário Nacional. Defendeu, em síntese, a legalidade da retenção de 

11% sobre os valores brutos das faturas dos contratos de prestação de serviço pelas empresas 

tomadoras, responsáveis tributárias, a teor do art. 128 do CTN.

Apresentadas as contra-razões, os autos ascenderam a esta Corte Superior, 

mediante crivo de admissibilidade positivo exercido pelo Tribunal de origem.

Em razão da multiplicidade recursal acerca da matéria, afetei o julgamento do 

presente apelo excepcional à Primeira Seção, como "recurso representativo da controvérsia", nos 
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moldes previstos pelo art. 543-C do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei 

11.672, de 08.05.2008.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo provimento do recurso especial, 

em parecer de fls. 600/601.

É o relatório.

 

Documento: 864340 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/03/2009 Página  4 de 4



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.036.375 - SP (2008/0046588-3)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO 
CPC. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇO. RETENÇÃO DE 
11% SOBRE FATURAS. ART. 31, DA LEI Nº 8.212/91, COM A 
REDAÇÃO DA LEI Nº 9.711/98. NOVA SISTEMÁTICA DE 
ARRECADAÇÃO MAIS COMPLEXA, SEM AFETAÇÃO DAS 
BASES LEGAIS DA ENTIDADE TRIBUTÁRIA MATERIAL 
DA EXAÇÃO. 
1. A retenção de contribuição previdenciária determinada pela Lei 
9.711/98 não configura nova exação e sim técnica arrecadatória via 
substituição tributária, sem que, com isso, resulte aumento da carga 
tributária.
2. A Lei nº 9.711/98, que alterou o artigo 31 da Lei nº 8.212/91, não criou 
nova contribuição sobre o faturamento, tampouco alterou a alíquota ou a 
base de cálculo da contribuição previdenciária sobre a folha de 
pagamento.
3. A determinação do mencionado artigo configura apenas uma nova 
sistemática de arrecadação da contribuição previdenciária, tornando as 
empresas tomadoras de serviço como responsáveis tributários pela forma 
de substituição tributária. Nesse sentido, o procedimento a ser adotado 
não viola qualquer disposição legal.
4. Precedentes: REsp 884.936/RJ, Rel. Ministro  TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/08/2008, DJe 
20/08/2008; AgRg no Ag 906.813/SP, Rel. Ministro  HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/10/2007, DJe 
23/10/2008; AgRg no Ag 965.911/SP, Rel. Ministro  JOSÉ DELGADO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/04/2008, DJe 21/05/2008; EDcl no 
REsp 806.226/RJ, Rel. MIN.  CARLOS FERNANDO MATHIAS 
(JUIZ CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, 
julgado em 04/03/2008, DJe 26/03/2008; AgRg no Ag 795.758/SP, Rel. 
Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/06/2007, DJ 
09/08/2007.
5. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX (Relator): Preliminarmente, impõe-se  

o conhecimento do presente apelo, porquanto devidamente prequestionada a matéria federal 

suscitada.

Com efeito, a questão versada no presente recurso especial diz respeito à 
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retenção de 11% sobre os valores brutos das faturas dos contratos de prestação de serviços, 

pelas empresas prestadoras de serviço, em benefício do Instituto Nacional do Seguro Social, nos 

termos do art. 31, da Lei nº 8.212/91 com a redação dada pela Lei nº 9.711/98.

O art. 31 da Lei nº 8.212/91, com a redação que lhe foi dada pelo art. 26 da lei nº 

9.711/98, dispõe:

Art. 31. A empresa contratante de serviços executados 
mediante cessão de mão-de-obra, inclusive em regime de trabalho 
temporário, deverá reter onze por cento do valor bruto da nota 
fiscal ou fatura de prestação de serviços e recolher a importância 
retida até o dia dois do mês subseqüente ao da emissão da 
respectiva nota fiscal ou fatura, em nome da empresa cedente da 
mão-de-obra, observado o disposto no § 5o do art. 33.

§ 1o O valor retido de que trata o caput, que deverá ser 
destacado na nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, será 
compensado pelo respectivo estabelecimento da empresa cedente da 
mão-de-obra, quando do recolhimento das contribuições destinadas 
à Seguridade Social devidas sobre a folha de pagamento dos 
segurados a seu serviço.

§ 2o Na impossibilidade de haver compensação integral 
na forma do parágrafo anterior, o saldo remanescente será objeto 
de restituição.

§ 3o Para os fins desta Lei, entende-se como cessão de 
mão-de-obra a colocação à disposição do contratante, em suas 
dependências ou nas de terceiros, de segurados que realizem 
serviços contínuos, relacionados ou não com a atividade-fim da 
empresa, quaisquer que sejam a natureza e a forma de contratação.

§ 4o Enquadram-se na situação prevista no parágrafo 
anterior, além de outros estabelecidos em regulamento, os seguintes 
serviços:

I - limpeza, conservação e zeladoria;
II - vigilância e segurança;
III - empreitada de mão-de-obra;
IV - contratação de trabalho temporário na forma da Lei 

no 6.019, de 3 de janeiro de 1974.
§ 5o O cedente da mão-de-obra deverá elaborar folhas 

de pagamento distintas para cada contratante." (NR)

A matéria sub examine não merece maiores ilações, tendo em vista que esta 

Corte firmou entendimento de que a Lei nº 9.711/98, que alterou o artigo 31 da Lei nº 8.212/91, 

não criou nova contribuição sobre o faturamento, tampouco alterou a alíquota ou a base de 

cálculo da contribuição previdenciária sobre a folha de pagamento.
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Deveras, o dispositivo legal mencionado revela, apenas, uma nova sistemática de 

arrecadação da contribuição previdenciária, colocando as empresas tomadoras de serviço como 

responsáveis tributários pela forma de substituição tributária. Nesse sentido, o procedimento a ser 

adotado não viola qualquer disposição legal.

Sobre o thema iudicandum, ressalte-se o seguinte trecho do voto condutor, 

proferido pelo Ministro José Delgado, no  REsp nº 410.355/MG, in verbis:

 
"(...)Quanto ao mérito, tenho que a conclusão a que 

chegou o acórdão recorrido, com base na fundamentação 
desenvolvida, está correta. Transcrevo o inteiro teor do voto 
condutor, por adotar as suas razões para decidir (fls. 118/119):

"5. O ponto nodal da questão é saber se a referida 
exação constitui nova modalidade de contribuição. Tenho para 
mim que procedem as razões da recorrente, inexistindo qualquer 
afronta ao princípio da legalidade. A lei não criou nova exação, 
apenas conferiu ao sujeito passivo da relação jurídica tributária 
a condição de responsável pelo pagamento do tributo, cujo fato 
gerador virá a ocorrer com o efetivo pagamento dos salários. A 
norma toma como base de cálculo o faturamento para estimar um 
valor aproximado do que será devido à contribuição incidente 
sobre os salários, assegurando a restituição acaso não se realize 
o fato gerador, ou se existirem quantias pagas a maior. Note-se 
que o "quantum debeatur" será sempre equivalente a 20% sobre 
a folha de salários e outros rendimentos do trabalho. Ora, a 
sistemática está em harmonia com a Emenda Constitucional nº 
3/93, que deu nova redação ao § 7º do artigo 150, "in verbis":

"Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias 
asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios:

(...)
§ 7º A lei poderá atribuir a sujeito passivo de 

obrigação tributária a condição de responsável pelo pagamento 
de imposto ou contribuição, cujo fato gerador deva ocorrer 
posteriormente, assegurada a imediata e preferencial restituição 
da quantia paga, caso não se realize o fato gerador presumido."

6. No caso, trata-se de substituição tributária para a 
frente, na qual a empresa contratante de serviços fica obrigada, 
em lugar da empresa contratada, a reter antecipadamente as 
quantias devidas a título das contribuições previdenciárias 
incidentes sobre a folha de salários. Muito se questionou sobre a 
legitimidade desse dispositivo. Entretanto, parece-me que a 
norma consagra o princípio da "praticabilidade da tributação" 
(Sacha Calmon, Curso de Direito Tributário, p. 615, Forense, 
Rio de Janeiro, 1999), cobrando de um substituto por fato 
gerador de terceiro ainda não praticado, como já acontecia, 
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aliás, com o imposto de transmissão de bens imóveis. Estas 
alterações, como bem lembrou o relator, permitem afastar a 
possível sonegação. Note-se, entretanto, que o ressarcimento é 
imediato caso não se realize o fato gerador, inexistindo 
enriquecimento ilícito para o Fisco.

7. Também não me parecem procedentes os 
argumentos para entender que o princípio da legalidade foi 
violado, haja vista que a devolução das quantias recolhidas foi 
disciplinada por mera ordem de serviço. Na verdade, o artigo 31 
da referida lei já determina a restituição dos valores pagos, 
segundo os parâmetros estabelecidos na norma constitucional, 
limitando-se o ato administrativo a regular questões que não se 
enquadram nos parâmetros generalizantes da norma.

8. Ora, não se tratando de tributo novo, mas de 
simples alteração na forma de recolhimento do tributo não há 
porque falar em violação ao princípio do não-confisco ou que a 
cobrança constitui empréstimo compulsório disfarçado.

Ante o exposto, dou provimento à apelação e julgo 
prejudicada a remessa oficial."

Acrescento, ainda, aos argumentos 
suso-apresentados, os seguintes:

a) a Lei nº 9.711, de 20/11/1999, que alterou 
o art. 31, da Lei nº 8.212/1991, não criou qualquer nova 
contribuição sobre o faturamento, nem alterou a alíquota, nem a 
base de cálculo da contribuição previdenciária sobre a folha de 
pagamento;

b) a determinação do artigo 31 questionado 
configura, apenas, uma técnica de arrecadação da contribuição 
previdenciária, colocando as empresas tomadoras de serviço 
como responsáveis tributários pela forma de substituição 
tributária;

c) o procedimento a ser adotado não viola 
qualquer disposição legal, haja vista que, apenas, obriga a 
empresa contratante de serviços a reter da empresa contratada, 
em benefício da previdência social, o percentual de 11% sobre o 
valor dos serviços constantes da nota fiscal ou fatura, a título de 
contribuição previdenciária, em face dos encargos de lei 
decorrentes da contratação de pessoal;

d) a prestadora dos serviços, isto é, a 
empresa contratada, que sofreu a retenção, procede, no mês de 
competência, a uma simples operação aritmética: de posse do 
valor devido a título de contribuição previdenciária incidente 
sobre a folha de pagamento, diminuirá deste valor o que foi 
retido pela tomadora de serviços; se o valor devido a título de 
contribuição previdenciária for menor, recolhe, ao GRPS, o 
montante devedor respectivo, se o valor retido for maior do que 
o devido, no mês de competência, requererá a restituição do seu 
saldo credor.

Registro, ainda, que, na minha concepção, o que a lei 
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criou foi, apenas, uma nova sistemática de arrecadação, embora 
mais complexa para o contribuinte, porém, sem afetar as bases 
legais da entidade tributária material da contribuição 
previdenciária."

Neste sentido, confiram-se, à guisa de exemplo, os seguintes precedentes:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A 
FOLHA DE SALÁRIOS. EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇO. 
RETENÇÃO DE 11% SOBRE FATURAS. NOVA SISTEMÁTICA DE 
ARRECADAÇÃO.
1.  A alteração promovida pelo art. 23 da Lei nº 9.711/98 ao art. 31 
da Lei de Custeio da Previdência Social não criou qualquer nova 
contribuição sobre o faturamento, nem alterou a alíquota, nem a 
base de cálculo da contribuição previdenciária sobre a folha de 
salários.
Precedentes: REsp 729.000/MG, 1ª T., Min. Denise Arruda, DJ  de 
31.05.2007; REsp 913.422/SP, 2ª T., Min. Castro Meira, DJ de 
01.06.2007; REsp 892.753/PR, 2ª T., Min. Humberto Martins, DJ de 
28.02.2007; REsp 855.066/SP, 1ª T., Min. Denise Arruda, DJ de 
31.05.2007.
2. É devida, portanto, a retenção do percentual de onze por cento 
sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de 
serviços.
3.  Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 884.936/RJ, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/08/2008, DJe 20/08/2008)

PREVIDENCIÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOBRE A FOLHA DE 
SALÁRIOS. RETENÇÃO DE 11%. ART. 31, DA LEI 8.212/91. 
LEGALIDADE.
1. "A retenção de 11% (onze por cento) a título de contribuição 
previdenciária, na forma do art. 31 da Lei n. 8.212/91, não 
configura nova modalidade de tributo, mas tão-somente alteração 
na sua forma de recolhimento, não havendo nenhuma ilegalidade 
nessa nova sistemática de arrecadação" (REsp 661267/RS, Rel. 
Min. João Otávio de Noronha, Segunda Turma, DJ 14/9/2007).
2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no Ag 906.813/SP, Rel. Ministro  HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/10/2007, DJe 23/10/2008)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, 
DO CPC. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.  EMPRESA 
PRESTADORA DE SERVIÇO. RETENÇÃO DE 11% SOBRE 
FATURAS. ART. 31 DA LEI Nº 8.212/91, COM A REDAÇÃO DA LEI 
N. 9.711/98. LEGALIDADE. PRECEDENTES.
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1. Acórdão do TRF da 3ª Região que entendeu devida a exigência 
da contribuição social instituída pelo art. 31 da Lei n. 8.212/91, 
com a redação dada pela Lei n. 9.711/98.
2. Para o fim de viabilizar o acesso à instância extraordinária é 
necessário o prequestionamento da matéria impugnada. Incidência 
da Súmula n. 211/STJ.
3. Se o Tribunal de origem, embora com tese de direito diversa da 
pretendida pela parte, analisa a lide expondo fundamentação 
suficiente e explícita sobre questão jurídica enfrentada, não há 
violação do art. 535, II, do CPC.
4. Entendimento de ambas as Turmas que compõem a Primeira 
Seção desta Corte de que a Lei n. 9.711, de 20/11/199, que alterou 
o art.
31 da Lei n. 8.212/1991, não criou nenhuma nova contribuição 
sobre o faturamento, nem alterou a alíquota, nem a base de cálculo 
da contribuição previdenciária sobre a folha de pagamento.
5. Agravo regimental não-provido.
(AgRg no Ag 965.911/SP, Rel. Ministro  JOSÉ DELGADO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/04/2008, DJe 21/05/2008)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. RETENÇÃO DE 11% SOBRE 
FATURAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. ART. 31 DA LEI Nº 
8.212/91, COM REDAÇÃO CONFERIDA PELA LEI Nº 9711/98. 
EMPRESAS OPTANTES PELO SIMPLES. ILEGITIMIDADE DA 
EXIGÊNCIA.
1. A 1ª Seção do STJ, no julgamento do EREsp 511.001/MG, Rel. 
Min.
Teori Albino Zavascki, DJ de 11.04.2005, assentou o entendimento 
de que as empresas optantes pelo SIMPLES não estão sujeitas à 
retenção do percentual de 11% prevista no art. 31 da Lei nº 
8.212/91, com redação conferida pela Lei nº 9.711/98, vez que o 
sistema de arrecadação a elas destinado é incompatível com o 
regime de substituição tributária previsto nessa norma 2. Embargos 
de declaração parcialmente acolhidos, com efeitos modificativos, 
para, suprindo a omissão do julgado em relação às empresas 
optantes pelo SIMPLES, dar parcial provimento ao recurso especial 
para que a exação seja recolhida de acordo com o disposto na Lei 
9.711/98, exceto das empresas optantes pelo SIMPLES.
(EDcl no REsp 806.226/RJ, Rel. MIN.  CARLOS FERNANDO 
MATHIAS (JUIZ CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), SEGUNDA 
TURMA, julgado em 04/03/2008, DJe 26/03/2008)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 544 DO 
CPC. MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇO. 
RETENÇÃO DE 11% SOBRE FATURAS. ART 31, DA LEI Nº 
8.212/91, COM A REDAÇÃO DA LEI Nº 9.711/98. NOVA 
SISTEMÁTICA DE ARRECADAÇÃO, MAIS COMPLEXA, SEM 
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AFETAÇÃO DAS BASES LEGAIS DA ENTIDADE TRIBUTÁRIA 
MATERIAL DA EXAÇÃO.  COOPERATIVAS MÉDICAS.
1. As Cooperativas são equiparadas à empresa para fins de 
aplicação da legislação do custeio da previdência social (artigo 12, 
parágrafo único, do Decreto nº 3.048, de 06/06/99 - Regulamento 
da Previdência Social).
2. A retenção de contribuição previdenciária determinada pela Lei 
9.711/98 não configura nova exação e sim técnica arrecadatória 
via substituição tributária, sem que, com isso, resulte aumento da 
carga tributária.
3. A Lei n.º 9.711/98, que alterou o artigo 31 da Lei n.º 8.212/91, 
não criou nova contribuição sobre o faturamento, tampouco alterou 
a alíquota ou a base de cálculo da contribuição previdenciária 
sobre a folha de pagamento.
4. A determinação do mencionado artigo configura apenas uma 
nova sistemática de arrecadação da contribuição previdenciária, 
tornando as empresas tomadoras de serviço como responsáveis 
tributários pela forma de substituição tributária. Nesse sentido, o 
procedimento a ser adotado não viola qualquer disposição legal.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 795.758/SP, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 19/06/2007, DJ 09/08/2007 p. 316)

Ex positis, DOU PROVIMENTO ao recurso especial.

Porquanto tratar-se de recurso representativo da controvérsia, sujeito ao 

procedimento do art. 543-C do Código de Processo Civil, determino, após a publicação do 

acórdão, a comunicação à Presidência do STJ, aos Ministros dessa Colenda Primeira Seção, bem 

como aos Tribunais Regionais Federais, com fins de cumprimento do disposto no parágrafo 7º do 

artigo 543-C do Código de Processo Civil (arts. 5º, II, e 6º, da Resolução 08/2008). 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2008/0046588-3 REsp 1036375 / SP

Número Origem: 199961000570950

PAUTA: 11/03/2009 JULGADO: 11/03/2009

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIZ FUX

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAIS FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
RECORRIDO : TAIFA ENGENHARIA LTDA
ADVOGADO : DINO PAGETTI E OUTRO(S)

ASSUNTO: Tributário - Contribuição - Social - Previdenciária - Sobre a folha de salários

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, deu provimento ao recurso especial, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Denise Arruda, Humberto Martins, Herman Benjamin, 
Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Eliana Calmon e Francisco Falcão votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki.

 Brasília, 11  de março  de 2009

Carolina Véras
Secretária
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